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ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL  – AGRAVO INTERNO
EM  FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
PEDIDO  INCIDENTAL  DA  GRATUIDADE
PROCESSUAL.  INOBSERVÂNCIA  DO
PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO  ARTIGO
6º,  DA  LEI  Nº  1060/50.  NÃO
CONHECIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Embora  a  assistência  judiciária  gratuita
possa  ser  requerida  em qualquer  tempo  ou
grau  de  jurisdição,  o  aludido  benefício,
quando apresentado no curso da ação, deve
ser formulado por petição avulsa e apensado
aos autos principais, conforme preceitua o art.
6° da Lei n.º 1.060/50.

 É da responsabilidade dos recorrentes  a
observância  do  procedimento  legal  previsto
para o requerimento da gratuidade processual
superveniente, nos termos do artigo 6º, da Lei
nº 1060/50.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  do  E.  Tribunal  Pleno  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fl.298.

RELATÓRIO
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Trata-se de  agravo interno interposto por  Nadja Paula
Batista Lins e Rubens Aquino em face da decisão monocrática de fls.
284/286,  que,  não  conheceu  o  pedido  de  gratuidade  processual
formulado  pelo  recorrentes  após  o  julgamento  do  recurso  apelatório,
tendo em vista que não foi feito na forma e momento adequado.

Nas razões do agravo interno foi aduzido, em síntese, que
a  assessoria  da  Terceira  Câmara  Cível  comunicou  que  ocorreu  um
equívoco de não apensar a petição de gratuidade judicial nos autos, o
que resultou no indevido procedimento do pleito da assistência judiciária
gratuita.

Aduz, ainda, que a jurisprudência é pacífica ao afirmar que
a qualquer momento a justiça gratuita poderá ser pedida/deferida.

Ao final pede pela reforma da decisão monocrática, para
que  seja  deferido  o  pedido  da  gratuidade  processual  com  seus
conseqüentes efeitos jurídicos.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno do  não conhecimento do
pedido da gratuidade processual formulado pelo recorrentes após o
julgamento do recurso apelatório, tendo em vista que não foi feito
na forma e momento adequado, violando o comando do artigo 6º, da
Lei nº 1.060/50.

Deve  ser  ressaltado,  inicialmente,  que  ao  publicar  a
sentença de mérito, o juiz cumpre e encerra o seu ofício jurisdicional de
acordo com o art. 463 do Código de Processo Civil. Deste modo, após
proferida a sentença não lhe cabe mais decidir sobre o pedido de justiça
gratuita.

Por outro lado, muito embora o pedido de justiça gratuita
possa ser formulado em qualquer tempo e grau de jurisdição,  quando
requerido no curso da ação, deve ser formulado em petição avulsa e
apensado aos autos principais, conforme o contido no art. 6° da Lei n.
1.060/50.

Vejamos o dispositivo legal acima indicado, in verbis:

“Art. 6º.  O pedido, quando formulado no curso da ação, não a
suspenderá,  podendo  o  juiz,  em  face  das  provas,  conceder  ou
denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste caso,
será autuada em separado, apensando-se os respectivos autos
aos da causa principal, depois de resolvido o incidente.”(grifei)
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Ressalto,  ainda,  que  deferidos  os  benefícios  da  justiça
gratuita,  há  de  se  salientar  que  esse  deferimento  não  tem  efeito
retroativo.

Neste  sentido  a  jurisprudência  do  colendo  Superior
Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  DESERÇÃO.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
PETIÇÃO  APARTADA.  NECESSIDADE.  DEFERIMENTO
TÁCITO.  IMPOSSIBILIDADE.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE
BIFÁSICO.  1.  É  de  se  reconhecer  a  deserção  do  recurso
especial  na  hipótese  em  que  não  há  nos  autos  qualquer
comprovação  do  recolhimento  do  preparo,  nem  de  que  o
benefício  da  assistência  judiciária  tenha  sido  deferido  nas
instâncias ordinárias. 2. A jurisprudência desta Corte é firme
no sentido de que, embora a assistência judiciária gratuita
possa  ser  requerida  em  qualquer  tempo  ou  grau  de
jurisdição,  o  aludido  benefício,  quando  apresentado  no
curso da ação,  deve ser  formulado por petição avulsa e
apensado aos autos principais, conforme preceitua o art.
6° da Lei n.º 1.060/50. Precedentes. 3. "Não se coaduna com o
dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais
(art. 93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa
do  Tribunal  de  origem  quanto  ao  pleito  de  Assistência
Judiciária  Gratuita  implica  deferimento  tácito  do  pedido,  em
ordem  a  autorizar  a  interposição  de  recurso  sem  o
correspondente  preparo"  (AgRg no  AREsp  483.356/DF,  Rel.
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
13/5/2014, DJe 23/5/2014). 4. A decisão proferida pelo Tribunal
de origem, admitindo o recurso especial, não tem o condão de
vincular  o  juízo  de  admissibilidade  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no REsp  1169046  /  PR,  Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2014).(grifei)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  NO BOJO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
PETIÇÃO  AVULSA.  NECESSIDADE.  PREPARO.
NECESSIDADE.  DESERÇÃO.  SÚMULA  187  DO  STJ.  1.  O
recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento da
interposição  do  recurso.  2.  Não  obstante  exista  a
possibilidade  de  se  requerer  em  qualquer  grau  de
jurisdição e em qualquer tempo os benefícios da justiça
gratuita,  no curso da ação, o pedido deve ser formulado
por  petição  avulsa  e  apensado  aos  autos  principais,
conforme preceitua o artigo 6°  da Lei  1.060/50,  caso em
que, não seguido este procedimento, considera-se deserto
o recurso e aplica-se a Súmula 187/ STJ. Precedentes. 3. "A
ausência de preparo não enseja a intimação e a consequente
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abertura  de  prazo  para  regularização"  (AgRg  no  Ag
976.833/RJ, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe
de  14.4.2008).  4.  A  concessão  dos  benefícios  da
assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo,
razão  pela  qual  o  recorrente  não  está  exonerado  do
recolhimento do preparo até que seja deferido seu pedido.
Precedentes.  5.  Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no
AREsp  545977  /  SP,  Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, DJe 16/10/2014).(grifei)

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PREPARO  DO  PORTE  DE
REMESSA  E  RETORNO.  AUSÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 288/STF.  JUSTIÇA GRATUITA.  INDEFERIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao recorrente comprovar a regularidade do preparo do
Recurso Especial. 2. Quando no curso da ação, o requerimento
do Benefício da Justiça Gratuita deve ser formulado em petição
avulsa, apensada aos autos principais, consoante o que dispõe
o art. 6º da Lei n. 1.060/50. 3. A concessão do benefício não
tem  efeito  retroativo,  não  servindo,  por  isso,  para
dispensar o pagamento do porte de remessa e retorno dos
autos. 4.  Agravo regimental  não provido."  (AgRg no AREsp
360881  /  SP,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe 11/04/2014).

No caso  dos  autos,  verifica-se  que  o  pedido  de  justiça
gratuita, não foi feito na forma e momento adequado, motivo pelo qual
não foi conhecido o pleito na decisão recorrida.

Quanto  a  alegação  que  ocorreu  um  equívoco  da
Assessoria da Terceira Câmara quanto ao procedimento de atuação da
petição que formulou a gratuidade processual, verifico que tal argumento
não se sustenta.

Ora, é da responsabilidade dos recorrentes a observância
do  procedimento  legal  previsto  para  o  requerimento  da  gratuidade
processual superveniente, nos termos do artigo 6º, da Lei nº 1060/50.

Ressalto, ainda, como bem restou consignado na decisão
recorrida, nada impede, contudo, que o recorrente renove o pedido de
concessão  dos  benefícios  da  justiça  gratuita,  via  procedimento
adequado, ciente de que não tem efeito retroativo.

Ademais, importante registrar que o pedido superveniente
da gratuidade processual deverá se apreciado de acordo com o estado
do processo, estando o mesmo em fase de juízo de admissibilidade do
recurso especial, cuja competência é da Presidência do Tribunal.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso,
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não
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apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator),  a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais Guedes, o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

       DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                              RELATOR
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